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Onde buscar mais informações
a respeito do tema?

Caso você deseje mais informações sobre o
assunto poderá procurar a DEFENSORIA
PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL, com
sede em sua cidade.

A DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO
GROSSO DO SUL é uma instituição
permanente, autônoma e essencial à função
jurisdicional do Estado. A missão da
Defensoria Pública é garantir o acesso à
justiça e orientação jurídica integral, gratuita, e
de qual idade, a todas as pessoas
hipossuficientes ou em situação de risco.
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Paternidade

socioafetiva

MaternidadeImportante saber:

O reconhec imento vo lun tá r io de
paternidade ou maternidade importa na
concessão de todos os deveres e direitos
havidos entre pais e filhos.

O reconhecimento é irrevogável, só
podendo ser desconstituído por meio de
ação judicial, em hipóteses raras e
específicas.

O registro de nascimento do filho poderá
conter o nome de até dois pais e mães,
sendo um socioafetivo e outro biológico.

Não pode haver o reconhecimento da
paternidade ou maternidade socioafetiva
no Ofício de Registro Civil de Pessoas
Naturais se houver ação judicial em
andamento sobre o reconhecimento da
paternidade ou procedimento de adoção.



Quem pode requerer o reconhe-
cimento da paternidade / mater-
nidade socioafetiva?

Em quais casos o reconhecimento
pode ser feito no Ofício de Registro
Civil das Pessoas Naturais, sem a
necessidade ação judicial?

As pessoas maiores de dezoito anos de idade,
independentemente do estado civil, desde que
sejam pelo menos dezesseis anos mais velhas
que o filho ou filha a ser reconhecido(a).

Quem pode ter a paternidade/maternidade
socioafetiva reconhecida: todas as pessoas e
em qualquer idade.

Quando o filho, ou filha, for maior de
dezoito anos basta a manifestação de
vontade dele(a) e do pai/mãe socioafetivo.

Quando o filho, ou filha, for menor de
d e z o i t o a n o s : a ) n e c e s s á r i a a
concordância dos pais em nome de quem o
filho socioafetivo está registrado; b) ou
apenas da mãe, se não constar o nome do
genitor no registro de nascimento; c)
necessária a manifestação expressa da
vontade do pai ou mãe socioafetiva.

A paternidade/maternidade socioafetiva
ocorre quando não há o vínculo biológico com
o filho ou a filha, mas ainda assim, um adulto
exerce a função de pai ou mãe no dia a dia,
construindo com o filho uma relação moldada
pelo amor, dedicação e carinho constantes.

O principal exemplo de paternidade
socioafetiva é aquele em que a mãe tem um
filho registrado apenas em seu nome, sem
constar o nome do pai biológico da criança, e
constrói uma nova relação amorosa com
terceira pessoa. Com o passar dos anos, esta
pessoa acaba se tornando o verdadeiro pai ou
mãe da criança.

Sim, e em vários casos não depende de
processo judicial. É possível realizar o
reconhecimento diretamente no Ofício de
Registro Civil das Pessoas Naturais,
analisando-se caso a caso a situação.

Quais exemplos de paternidade /
maternidade socioafetiva?

A paternidade / maternidade
socioafetiva pode ser reconhecida
no registro de nascimento do filho
socioafetivo?

Quais os documentos necessários
para que seja feito o reconhecimento
no Ofício de Registro Civil das
Pessoas Naturais?

Quanto custa o reconhecimento
no Ofício de Registro Civil das
Pessoas Naturais?

Além do comparecimento pessoal do pai ou
mãe socioafetivo, do pai e mãe biológico, se
houver, e do próprio filho, caso seja maior de
doze anos de idade; são necessários os
seguintes documentos: RG e CPF de todos os
envolvidos, certidão de nascimento do filho, ou
filha.

Os valores correspondentes à averbação do
termo de reconhecimento socioafetivo serão
cobrados com base em tabela prevista em lei,
mediante recibo ao pagante. Caso o pai ou
mãe socioafetiva não tiverem condições para
arcar com os valores, sem o prejuízo de seu
próprio sustento, estarão na hipótese de
gratuidade dos atos registrais e não pagarão o
reconhecimento.

socioafetiva?
O que é paternidade/maternidade


